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QUESTÃO 1  
 
Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O inquérito civil, criado pela Lei n. 7347/85, presidido pelo 
Ministério Público, pode servir de subsídio para a propositura 
da ação penal. 
II - O ordenamento jurídico prevê a incomunicabilidade do 
preso durante o estado de defesa. 
III - A não conclusão do inquérito policial no prazo legal não 
implica no encerramento das investigações, não acarretando 
nulidade do feito. 
IV - Diante de novas provas, o Delegado pode, de ofício, 
desarquivar inquérito já encerrado. 
V - Versando o inquérito sobre ato de autoridade com foro 
privativo, este tramitará perante o Tribunal competente. 
 

A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
 
QUESTÃO 2  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Segundo entendimento do STF, os crimes eleitorais não 
estão compreendidos entre os denominados crimes comuns. 
II - O indiciamento dos agentes políticos com prerrogativa de 
foro é atribuição exclusiva da polícia judiciária. 
III - Qualquer pessoa do povo que tomar conhecimento de um 
crime deve comunicá-lo à autoridade policial. 
IV - A apreensão de objetos durante o inquérito não depende, 
em regra, de autorização judicial. 
V - O civilmente identificado, não havendo dúvida quanto à 
sua identidade, não poderá ser identificado novamente nos 
autos do inquérito em qualquer hipótese. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 3  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O relatório final da autoridade policial é peça imprescindível 
para a sua conclusão e oferecimento de denúncia.  
II - O artigo 28 do CPP não se aplica nos requerimentos de 
arquivamento em casos de competência originária dos tribunais 
superiores. 
III - O provimento do recurso de ofício do artigo 7º da Lei n. 
1521/51 (crimes contra a economia popular) vincula o 
Procurador-Geral quanto ao oferecimento da denúncia. 
IV - Cabe recurso administrativo contra a decisão do 
Procurador-Geral que requer o arquivamento de inquérito 
policial nos casos de sua atribuição originária   
V – Os pressupostos de existência do processo se referem aos 
pressupostos de existência da relação processual. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 4  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - A indisponibilidade diz respeito ao princípio pelo qual o 
Ministério Público não pode deixar de dar início à ação penal. 
II - O Ministério Público pode aditar queixa oferecida em ação 
penal privada para incluir co-réu. 
III - O perdão é instituto cabível na queixa subsidiária. 
IV - A absolvição sumária prevista no artigo 397, inciso III, 
CPP, no procedimento ordinário, dar-se-á após a produção da 
prova testemunhal. 
V - O funcionário público tem legitimidade ativa concorrente 
com o Ministério Público em casos de crime contra a honra, 
praticados em razão de suas funções. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 

 
QUESTÃO 5  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I – A transação nos termos do artigo 79 da lei 9.099/95 
configura retratação da ação penal já oferecida. 
II - Somente após o recebimento da denúncia a representação 
não poderá ser retratada. 
III - A contagem do prazo processual mediante Diário de 
Justiça eletrônico começa a correr no primeiro dia útil à 
disponibilização da informação. 
IV - A classificação jurídica da conduta, exigida pelo artigo 41 
do CPP, se feita de forma errônea, gera a inépcia da peça 
acusatória. 
V – A denúncia deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de 
inépcia, a qualificação do réu como nome e filiação. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 6  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I – A falta do pedido de condenação nas alegações finais do 
querelante é mera irregularidade, sanável através de intimação. 
II - A indeclinabilidade do processo consiste na 
impossibilidade das partes, mesmo por acordo, subtrair do 
Juízo natural a competência para a causa. 
III - A legislação processual adota a teoria da ubiquidade para 
determinar o juízo competente. 
IV - O desrespeito ao critério da prevenção gera nulidade 
absoluta. 
V - O concurso formal não configura hipótese de continência. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
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QUESTÃO 7  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Ocorrendo a absolvição do crime doloso contra a vida, cessa 
a competência do Tribunal do Júri para os crimes conexos. 
II - O juiz-presidente do Tribunal do Júri não tem competência 
para aplicar as medidas da lei n. 9.099/95, no caso de 
desclassificação em plenário. 
III - A competência decorrente da prerrogativa de função 
estende-se obrigatoriamente ao co-réu em respeito ao princípio 
da unidade. 
IV - Havendo conexão entre crime comum e militar, prevalece 
a competência da Justiça Militar para julgar todos os casos. 
V - Ocorrendo questão prejudicial de natureza heterogênea nos 
termos do artigo 92, do CPP ocorre a suspensão do feito, sem, 
contudo, a suspensão do prazo prescricional. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
 
QUESTÃO 8  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 

I - Aplicam-se à autoridade policial as mesmas hipóteses de 
suspeição e impedimento dirigidos ao Magistrado. 
II - Compete ao STF julgar conflito de jurisdição entre o 
Tribunal Regional Federal e o Tribunal Regional Eleitoral. 
III - Compete ao Tribunal de Justiça julgar conflito de 
competência entre as turmas recursais dos juizados especiais 
criminais. 
IV - O nosso ordenamento jurídico admite a condenação com 
base em prova indiciária. 
V - Há vedação expressa no ordenamento jurídico à atividade 
investigatória do juiz 
 

A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 9  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 

I - A coleta de material descartado pelo acusado, para fins de 
prova no processo penal, sem a sua autorização, gera nulidade 
processual. 
II - Cabe recurso em sentido estrito contra a decisão que 
indefere a produção de prova. 
III - O parentesco colateral de terceiro grau gera suspeição. 
IV - O Procurador-Geral, dentro dos ramos do MPU, nos casos 
de aplicação do artigo 28 do CPP, acolhido o entendimento do 
Magistrado, pode delegar a designação a outro órgão. 
V - O prazo recursal do Ministério Público é igual ao da 
Defensoria Pública, em razão do princípio da igualdade das 
partes. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 10  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 

I - Ausente o defensor constituído pelo réu na audiência de 
instrução, mesmo sem justa causa, a audiência será adiada. 
II - A legislação faculta ao assistente de acusação arrolar 
testemunhas para serem ouvidas durante a fase de instrução. 
III - A imunidade dos agentes diplomáticos se estende aos seus 
familiares. 
IV - O Promotor de Justiça pode ser preso em flagrante por 
crime de furto simples, devendo, a sua prisão, ser comunicada 
imediatamente ao órgão superior da instituição. 
V - Não cabe prisão preventiva, em nenhuma hipótese, para 
crimes punidos com detenção. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 

QUESTÃO 11  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - A prisão temporária, presentes os requisitos, poderá ser 
decretada após o início da ação penal. 
II - Segundo a legislação vigente, cabe liberdade provisória 
sem fiança nos crimes contra a economia popular e ordem 
tributária. 
III - O advogado dativo poderá ser intimado por meio da 
imprensa. 
IV - A deficiência de defesa gera nulidade absoluta. 
V - A proposta de suspensão do processo, nos termos da 
legislação vigente, pode ser ofertada pelo Promotor ou pelo 
Juiz, pelo prazo de 02 (dois) a 04 (quatro) anos. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 

  
QUESTÃO 12  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 

I - A prática de novo crime implica na revogação obrigatória do 
benefício concedido no que diz respeito ao sursis  processual. 
II - Segundo interpretação decorrente da Lei 11.313/06 que 
criou os Juizados na Justiça Federal, cabe transação penal nos 
crimes de ação pública ou privada cuja pena máxima não 
ultrapasse dois anos. 
III - Havendo concurso de crimes, não caberá a proposta da 
suspensão do feito, independentemente da soma das penas 
estabelecida para os delitos. 
IV - O acusado, regularmente citado, pode optar por não 
apresentar a resposta estabelecida no artigo 406 do CPP, 
prosseguindo-se o feito com as fases subsequentes. 
V - Nos casos dos processos suspensos por força do artigo 366 
do CPP, quando o acusado não é citado pessoalmente, a recente 
reforma na legislação do Tribunal do Júri permitiu o 
prosseguimento do feito, julgando-se os acusados sem a sua 
presença. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 13  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Apresentada a resposta prévia do acusado, há determinação 
legal de vista para o Ministério Público e o Assistente de 
Acusação, sob pena de nulidade. 
II - A hipótese de estar provado não ser o réu autor do fato 
gera, ao final da instrução, a impronúncia do acusado. 
III - Da decisão que impronuncia ou absolve sumariamente o 
acusado cabe recurso de apelação. 
IV - Havendo prova da insanidade mental do acusado, 
afastando completamente a capacidade de entendimento do ato 
ilícito, deve o Magistrado absolver sumariamente, aplicando ao 
réu a medida de segurança cabível ao caso concreto. 
V - A cláusula de imprescindibilidade garante que a sessão 
plenária seja adiada por uma vez caso não compareça a 
testemunha ainda que regularmente intimada.  
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
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QUESTÃO 14  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 

I - É possível a aplicação da lei 9.099/95 aos crimes praticados 
com violência doméstica e familiar contra a mulher, atendidos 
os requisitos legais daquela. 
II – Decorrido o prazo recursal a decisão que concede a 
reabilitação surtirá os seus efeitos. 
III - Na ação penal privada, o Ministério Público tem 
legitimidade para recorrer buscando agravar a pena. 
IV – A legislação permite expressamente ao assistente de 
acusação recorrer da sentença condenatória. 
V -O trânsito em julgado de sentença absolutória para o 
Ministério Público, gera preclusão imediata para o ofendido, 
ainda que não habilitado nos autos como assistente. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
 
QUESTÃO 15  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Havendo condenação e posterior reconhecimento de 
prescrição retroativa, pode o acusado interpor apelação para se 
ver absolvido no mérito. 
II - Cabe pedido de reconsideração, com efeito suspensivo do 
prazo, antes da interposição de reclamação. 
III - O Ministério Público tem legitimidade para interpor 
embargos infringentes em favor do réu. 
IV - A carta testemunhável é cabível contra decisão do 
Magistrado denegatória de apelação. 
V - Em revisão criminal, tratando-se de crime da competência 
do Tribunal do Júri, pode o Tribunal de Justiça absolver o 
acusado. 
 
A  Um    B  Dois    C  Três    D  Quatro    E   Cinco 
 
QUESTÃO 16  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Somente se o infrator tiver posto superior ao Comandante, 
diretor ou chefe de órgão ou serviço, onde tenha ocorrido a 
infração, no caso de requisição de inquérito de inquérito 
policial militar, deverá  comunicar o fato à autoridade superior 
competente, para que este torne efetiva a delegação, assumindo 
a direção das investigações. 
II - Se o indiciado for oficial, o cargo de escrivão não poderá 
ser exercido por sargento, podendo, no entanto, ser designado 
subtenente ou suboficial para o cargo, segundo determina do 
CPPM. 
III - Dentro do Processo Penal Militar é permitida a 
incomunicabilidade do indiciado que estiver legalmente preso 
pelo prazo de três dias.. 
IV - O prazo para a conclusão do inquérito policial militar é de 
dez (10) dias se o réu estiver preso e quarenta (40) se estiver 
solto. 
V - No processo penal militar, em regra geral, a suspeição do 
juiz cessa em razão da dissolução do casamento que lhe deu 
causa, sem descendentes.  
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco.  

QUESTÃO 17  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Para o reconhecimento do perigo de vida no crime de lesões 
corporais, é necessária apenas a resposta SIM ao quesito 
pertinente constante do laudo de exame de corpo de delito. 
II - Para a perícia oficial basta o laudo ser assinado por um 
único perito. 
III - O exame para a verificação da sanidade mental do 
acusado, durante a fase processual, será iniciado por portaria do 
Juiz, devendo as partes elaborar os quesitos que acharem 
pertinentes. 
IV - O laudo de exame cadavérico é peça imprescindível para 
se aferir a materialidade do crime de homicídio. 
V - O fornecimento de material para exame grafotécnico é 
obrigatório para o acusado.  
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 18  
   
No tocante à ação penal, analise os itens e assinale a quantidade 
de itens errados. 
  
I - Há expressa previsão legal de que, nos crimes de estupro ou 
de atentado violento ao pudor praticados mediante violência 
física real, a ação penal será pública incondicionada. 
II - O princípio da oportunidade na ação penal privada transfere 
ao particular a decisão de movimentar o aparato repressivo 
criminal estatal contra seu agressor, ficando, contudo, 
reservada privativamente, sempre, ao Estado a possibilidade de 
executar a pena deste último, se condenado. 
III - É causa de perempção e, portanto, de extinção da ação 
penal privada, o ajuizamento desta contra apenas um dos vários 
indiciados em inquérito policial instaurado para apurar crime 
de ação penal privada. 
IV - O fato do perdão, para produzir seus efeitos, imprescindir 
da aceitação do réu, retira a potestatividade do direito de 
exercê-lo, por parte da vítima. 
V - É o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública que 
torna inaplicável, no Brasil, os institutos do plea bargaining e 
do pentitismo, em toda a plenitude que têm eles nos Estados 
Unidos e na Itália, respectivamente, apesar da existência do 
instituto da transação. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 19  
   
Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I – O princípio segundo o qual nenhuma pena passará da 
pessoa do condenado, não se aplica à pena de multa. Porque 
está poderá ser adimplida por qualquer pessoa.. 
II - De acordo com o princípio da intervenção mínima, pode-se 
dizer que a lei penal só deverá intervir quando for 
absolutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, 
como “ultima ratio”. 
III - A lei, em sentido estrito, é a fonte normativa primeira do 
direito penal, mas não é a única, exceto quando se cuidar, 
especificamente, de norma penal explicativa. 
IV - Considerando que o CP, quanto ao tempo do crime, adota 
a teoria da ação ou atividade (art. 4º).  no caso dos crimes 
permanentes o tempo do crime será todo o tempo de duração da 
conduta, passando a se contar o prazo prescricional a partir do 
primeiro ato de execução.. 
V - Quanto à aplicação da lei penal, o CP adota o princípio da 
territorialidade extremada, que se justifica, dentre outros pelos 
princípios real (o da defesa), da nacionalidade e  da 
personalidade. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
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QUESTÃO 20  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O crime de violação de domicílio é um crime de atividade 
ou de mera conduta, que admite a forma tentada em todas as 
suas figuras. 
II - A lesão corporal seguida de morte é um crime complexo, 
qualificado pelo resultado. Portanto pressupõe uma conjunção 
de desígnios autônomos com relação ao antecedente (lesão 
corporal) e ao consequente (morte). 
III - O rufianismo  e o curandeirismo  são crimes habituais que 
exigem a reiteração dos atos criminosos contra as mesmas 
vítimas. 
IV - O crime de homicídio é um crime instantâneo de efeitos 
permanentes, comissivo, admitindo, entretanto, a forma 
omissiva. . 
V - O crime de roubo é um crime complexo cuja consumação 
se dá com a prática da violência ou da grave ameaça. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 21  
 

 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - A culpa, embora seja uma conduta humana violadora de 
uma norma de cuidado que realiza um tipo penal, não é 
elemento normativo do tipo. 
II - O dolo eventual se caracteriza pela previsão de um 
resultado penalmente relevante, mas com a expectativa da sua 
inocorrência. 
III - A ilicitude, em seu aspecto formal, se caracteriza pela 
efetiva contradição entre a conduta do agente e a norma penal 
incriminadora. 
IV - Em matéria de ilicitude, é correto afirmar que toda ação 
ilícita é típica e toda ação típica é ilícita. 
V - O uso de instrumentos pré-dispostos para defesa da 
propriedade em um eventual futuro ataque (ofendícula), 
caracteriza hipótese de exclusão da culpabilidade. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 22  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - A embriaguez completa, se acidental, exclui a 
imputabilidade. 
II - A coação moral irresistível e a obediência hierárquica 
afastam a ilicitude da conduta. 
III - Para a teoria estrita da culpabilidade o erro sobre a 
ilicitude do fato é sempre erro de proibição. 
IV - O Erro sobre elemento essencial do tipo exclui o dolo e a 
culpa. 
V - Na tentativa o agente não consegue ultimar a execução do 
crime, porque o dolo que informa a sua conduta não abrange 
todos os elementos do tipo. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 

QUESTÃO 23  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O crime culposo, seja próprio ou impróprio, não admite a 
tentativa, que se restringe aos crimes dolosos. 
II - Na desistência voluntária, o agente interrompe o processo 
de execução do crime antes da sua consumação, e a mesma se 
configura apenas quando voluntária e espontânea. 
III - O crime culposo não admite participação. 
IV - Como decorrência do reconhecimento do arrependimento 
posterior, ocorrerá a desclassificação da infração penal para 
outra menos grave. 
V - No caso do concurso de pessoas, o partícipe, 
necessariamente, não pratica nenhuma das condutas descritas 
no tipo penal violado. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 24  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Em matéria de pena, aplica-se o concurso material no caso 
de dois ou mais crimes praticados mediante uma só conduta. 
II - O crime continuado tem por requisitos cumulativos a 
pluralidade de agentes e de condutas, a pluralidade de crimes 
da mesma espécie e a prática dos mesmos em circunstâncias 
semelhantes. 
III - As circunstâncias judiciais a serem observadas na fixação 
da pena são previstas na parte geral do código penal, já as 
circunstâncias legais podem ser encontradas tanto na parte 
geral quanto na parte especial. 
IV - A pena de reclusão terá o seu regime inicial de 
cumprimento fixado no regime fechado ou semi-aberto, vedado 
o regime inicial aberto, aplicável nesta fase inicial somente à 
pena de detenção. 
V - As condições pessoais do apenado influem na fixação da 
pena, mas não devem influir na fixação do seu regime de 
cumprimento. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 25  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O trabalho prisional é obrigatório. 
II - Em razão da detração, desconta-se na pena privativa de 
liberdade o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no 
exterior, exceto quanto ao tempo de prisão administrativa 
III - A  prestação pecuniária e a limitação de fim de semana 
não se configuram como pena, mas como medidas alternativas 
à pena de prisão, concedidas em sentença penal condenatória. 
IV - O crime de homicídio privilegiado comporta substituição 
da pena privativa de liberdade, desde que a pena fixada não 
seja superior a quatro anos.  
V - A pena de multa, se não adimplida, será convertida em 
pena privativa de liberdade, à razão de um dia de detenção para 
cada dia-multa. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
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QUESTÃO 26  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O esfumaçamento verificado na pele do cadáver que foi 
vítima de disparo de arma de fogo permite concluir, por regra, 
a existência de tiro encostado 
II - O fenômeno psicológico indicador do estado puerperal, 
recebe a designação de “sinal de Benassi”, em homenagem ao 
seu descobridor. 
III - A instalação e desinstalação da rigidez cadavérica são 
fenômenos que auxiliam na determinação do tempo da morte. 
IV - A prova de galeno, quando positiva, permite negar o 
nascimento com vida.  
V - A esganadura configura uma das espécies de enforcamento. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
 
QUESTÃO 27  
 

 (27) Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I – A aeronave, por ser considerada bem imóvel na legislação 
civil, não pode ser objeto do crime de furto. 
II - A autoria de um homicídio praticado na forma omissiva é 
determinada pela relação normativa da obrigação de evitar o 
resultado existente entre o autor e a vítima, não existindo 
qualquer vínculo causal entre a omissão e o resultado. 
III - Admite-se legítima defesa putativa em oposição a um ato 
de legítima defesa real. 
 IV - Admite-se legítima defesa real em oposição a um estado 
de necessidade putativo. 
V - O excesso da legitima defesa pode ser derivado de erro de 
proibição. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
 
QUESTÃO 28  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O compromisso previamente assumido de comprar o 
produto do crime leva o agente, consumado o delito, a 
responder pela forma dolosa de receptação, afastando a forma 
culposa. 
II - Há possibilidade do cúmulo de três qualificadoras para o 
crime de homicídio, sendo duas de natureza subjetiva e uma 
objetiva. 
III - Uma das das causas de aumento de pena de homicídio 
culposo prevista no § 4º do artigo 121 do CP é dirigida aquele 
que se aventura a atuar em área fora de sua profissão, 
configurando a imperícia. 
IV - A existência de autoria colateral leva os agentes a 
responderem necessariamente pela forma tentada do homicídio. 
V - A impropriedade relativa do meio impede o 
reconhecimento da tentativa de crime. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 

QUESTÃO 29  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O perdão judicial em caso de homicídio culposo dado a um 
dos réus atinge os demais em concurso de pessoas. 
II - Num pacto de morte entre Tício e Hanna, esta última com 
treze anos de idade, havendo a morte de Hanna, responde Ticio 
pela forma qualificada do artigo 122, Induzimento, instigação 
ou auxílio material ao suicídio. 
III - É possível participação no auxílio material ao suicídio. 
IV - O nosso sistema penal reconhece a forma privilegiada do 
infanticídio, ainda que “honoris causa”. 
V - O aborto se consuma com a expulsão do feto. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 30  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 

I - A instigação da gestante para permitir que terceiro lhe 
provoque aborto, em se consumando o crime, enseja para o 
instigador a participação no crime de aborto consensual, 
descrito no artigo 126 do CP. 
II - O crime de perigo de contágio de moléstia venérea 
tipificado no artigo 130 do CP exige o perigo concreto para a 
sua consumação. 
III - O rixoso que sofre a lesão corporal de natureza grave, 
causa de aumento de pena no crime em questão, não responde 
por esta circunstância. 
IV - Descoberto o autor da morte ocorrida durante uma rixa, 
imputa-se a este o crime de acordo com o elemento volitivo 
que informou a sua conduta, excluindo-se os demais rixosos 
que passam a responder pela forma simples do crime de rixa 
prevista no artigo 137 do CP. 
V - É incorreto afirmar que um indivíduo que chega à sala do 
seu chefe, numa conversa a dois, e assevera que este está 
subtraindo verba da empresa onde trabalham, comete, caso seja 
falsa a afirmação e tendo ciência desta falsidade, o crime de 
calúnia. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
 
QUESTÃO 31  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - A causa de aumento de pena do repouso noturno não se 
aplica às figuras qualificadas do crime de furto. 
II - A legislação estabelece o salário mínimo como critério para 
fixação do furto privilegiado. 
III - A existência de partícipe que não esteja no local do crime 
não se presta para qualificar o furto em razão do concurso de 
pessoas. 
IV - O furto de uso configura hipótese de conduta atípica. 
V - Na descrição do crime estelionato encontramos a 
possibilidade de aplicação da interpretação analógica para 
determinar a tipicidade do crime. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
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QUESTÃO 32  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - Para se punir o crime de receptação, não há necessidade da 
condenação do autor do crime principal. 
II - As imunidades penais estabelecidas para os crimes contra o 
patrimônio nos artigos 181 e 182 do CP, podem ser aplicadas 
somente ao partícipe desde que apenas este detenha a condição 
subjetiva exigida pela norma. 
III - O filho com sessenta anos de idade que furta do seu pai 
fica isento de pena conforme assevera o artigo 181 do CP. 
IV - A receptação difere do favorecimento real em face do  
interesse econômico presente no primeiro e ausente no 
segundo. 
V - É possível o perdão judicial na hipótese de qualquer 
receptação praticada por criminoso primário se as 
circunstâncias lhe favorecerem, principalmente o valor do 
objeto. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 33  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - A suspensão condicional da pena somente se aplica à pena 
privativa de liberdade, não abrangendo a pena de multa. 
II - O livramento condicional será obrigatoriamente revogado, 
quanto ao agente que for condenado por sentença transitada em 
julgado, exceto se a condenação advier de crime anterior àquele 
em que lhe foi concedido o benefício. 
III - À medida de segurança aplica-se, em toda a sua extensão, 
o princípio da legalidade ou reserva legal. 
IV - A escusa absolutória, por ser causa pessoal de isenção de 
pena, não se comunica aos partícipes. 
V - A ausência de condição objetiva de punibilidade, quanto ao 
executor do crime, impede a punição de eventuais partícipes. 
 
A  Um    B  Dois    C  Três    D  Quatro    E   Cinco 
 
QUESTÃO 34  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O crime de estupro (art. 213, do CP), tal qual o crime de 
atentado violento ao pudor (art. 214, do CP), admite co-autoria, 
inclusive, o co-autor poderá ser mulher em ambos os crimes. 
II - Com a evolução dos costumes, hoje só se admite a 
presunção de violência no crime de estupro (art. 213, do CP), 
se a ofendida for menor de 14 anos. 
III - Os crimes sexuais são, por regra, de ação penal privada, 
mas em alguns casos, a exemplo de quando é cometido com 
abuso de pátrio poder, a ação penal será pública condicionada à 
representação. 
IV - O estupro é crime material, cuja consumação se dá com a 
prática da conjunção carnal. 
V - O agente que, mediante grave ameaça, obriga a vítima a 
assistir ato sexual praticado por terceiros, comete o crime de 
constrangimento ilegal. 
 

A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 35  
 

 (35) Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I - O sujeito casado exclusivamente no religioso, sem que esse 
casamento possua efeitos civis, vindo a casar novamente, no 
civil, com mulher solteira, não comete o crime de bigamia, 
porque o tipo objetivo desse crime exige que o casamento 
anterior, ainda que nulo ou anulável, possua efeitos civis, nos 
termos da lei. 

II - O crime de entrega de filho menor a pessoa inidônea é 
punido apenas se doloso. 
III - O crime de abandono intelectual possui, entre as suas 
elementares, um elemento normativo, consistente na falta de 
justa causa 
IV - Os crimes contra a família são, em sua maioria crimes de 
perigo, já que o dano, aí, funcionará, muitas vezes, apenas 
como elemento qualificador do delito. 
V - O sujeito passivo, no crime de incêndio deverá ser 
indeterminado. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 36  
 

Analise os itens e assinale a quantidade de itens errados. 
 
I- Para os fins do crime de arremesso de projétil, entende-se por 
projétil qualquer artefato sólido arremessado manualmente, 
desde que explosivo. 
II- O sujeito que comparece na casa de outrem e, na presença 
deste, de sua esposa e dois filhos, o incita a matar um desafeto 
comum, estará praticando a conduta descrita no tipo penal de 
incitação ao crime. 
III- No cômputo do número mínimo de pessoas que se exige 
para a configuração do crime de quadrilha ou bando não se 
deve incluir os inimputáveis. 
IV- No crime de peculato culposo, pune-se o funcionário que 
concorre, culposamente, para o crime de outrem. Mas, nesse 
caso, o favorecido pelo concurso também deverá ser 
funcionário público. 
V- O empresário que, para sonegar imposto, recusa o 
fornecimento de nota fiscal, estará cometendo crime contra a 
ordem tributária. Mas não haverá crime se deixar de fornecer a 
nota por essa não haver sido solicitada pelo comprador. 
 
A  Um.    B  Dois.    C  Três.    D  Quatro.    E   Cinco. 
 
QUESTÃO 37  
 

No que diz respeito ao direito societário, julgue os itens abaixo. 
 

I. Na sociedade em comum, os bens particulares dos sócios não 
podem ser executados, senão depois de executados os bens 
sociais, mas desse benefício de ordem está excluído aquele que 
contratou pela sociedade.  
II. Na sociedade limitada com a morte de um sócio, os seus 
herdeiros terão o direito de ingressar no quadro societário, 
independentemente da vontade dos demais sócios, ainda que o 
contrato social disponha de modo diverso. 
III. As sociedades que possuem sócios com responsabilidade 
ilimitada pelas obrigações sociais adotarão obrigatoriamente a 
firma social.   
IV. Partes beneficiárias são títulos negociáveis, sem valor 
nominal e estranho ao capital social, emitidas pelas sociedades 
anônimas fechadas, que conferem aos seus titulares direito de 
crédito eventual, consistentes na participação  dos lucros anuais 
apurados pela companhia.  
V.O direito de recesso na sociedade por ações pode ser 
corretamente definido como o deferimento do pedido de 
qualquer dos acionistas para a suspensão temporária dos efeitos 
de deliberação da assembléia geral, por suspeita de grave 
irregularidade. 
 
Estão certos apenas os itens  
A I, II e IV. 
B I, III e IV. 
C I, III e V. 
D II, IV e V. 
E III, IV e V. 



MPU/MPDFT – 28º Concurso Público 

Cargo: Promotor de Justiça Adjunto 7/20

QUESTÃO 38  
 

 No que se refere ao direito empresarial, julgue os itens abaixo. 
 
I. A eficácia da alienação do estabelecimento empresarial 
depende do pagamento de todos os credores ou do 
consentimento destes, de modo expresso ou tácito, em 30 dias a 
partir de sua notificação, exceto se restarem bens suficientes no 
patrimônio do empresário para solver o seu passivo.  
II.  O empresário individual não é considerado pessoa jurídica 
para fins patrimoniais e de responsabilidade pelas obrigações 
assumidas.  
III. Estabelecimento empresarial é o complexo de bens usados 
pelo empresário no exercício de sua atividade econômica. Ele 
representa a projeção patrimonial da empresa, nele 
compreendendo, além dos bens pertencentes à pessoa jurídica, 
os direitos e obrigações de seu titular, ou seja, os contratos, os 
créditos e as dívidas. 
IV. A proteção ao nome empresarial decorre da inscrição dos  
atos constitutivos de firma individual, de sociedades ou de suas 
alterações no registro próprio, assegurando o uso exclusivo nos 
limites do Estado onde a empresa ou sociedade tenha a sua 
sede.  
V. O exercício de empresa é vedado aos membros do 
Ministério Público, no entanto, permite-se que eles sejam 
sócios de sociedades simples e empresariais ou empresários 
individuais, desde que não exerçam funções de gerência ou 
administração. 
 
A quantidade de itens certos é igual a  

 
A  um. B  dois. C  três. D  quatro .     E  cinco. 
 
QUESTÃO 39  
 

A respeito do casamento, assinale a alternativa correta.  
 
A É nulo o casamento contraído por pessoa incapaz de 

consentir ou de manifestar de modo inequívoco o seu 
consentimento, em face da ausência da manifestação da 
vontade de casar. Nesse caso, o Ministério Público tem 
legitimidade para propor a ação de anulação do casamento, 
mesmo que um dos cônjuges já tenha falecido. 

B O pródigo poderá se casar, sob o regime da comunhão 
parcial ou da separação de bens, sem a autorização de seu 
curador. 

C O casamento em que um dos nubentes é representado por  
procurador será válido se o mandatário desconhecer a 
revogação do mandado, ainda que o outro  nubente dela 
tenha conhecimento. 

D Reconhecida a putatividade do casamento em relação a um 
dos cônjuges, se o casamento se realizou pelo regime da 
comunhão universal de bens, o cônjuge enganado pelo 
casamento nulo terá direito à metade dos bens levados pelo 
cônjuge de má-fé.  

E No casamento celebrado sob o regime da comunhão 
universal de bens, excluem-se da comunhão, os bens 
doados a um dos cônjuges, com cláusula de reversão. 

 
QUESTÃO 40  
 

A respeito do direito de família, julgue os itens abaixo. 
  
I. No caso de cumulação de ação investigatória de paternidade 
com a de alimentos, se forem julgados procedentes os pedidos, 
o termo inicial dos alimentos é a sentença que reconheceu o 
vínculo de parentesco.  
II. É possível o reconhecimento post mortem da união estável 
quando um dos conviventes era casado e não separado de fato, 

desde que fique provado que a união era duradora e de 
notoriedade social. Os bens adquiridos pelo casal, na 
constância da união estável simultânea ao casamento válido 
serão partilhados entre a companheira e a esposa e demais 
herdeiros, obedecendo-se o regime adotado no casamento civil. 
III. A perfilhação de filho havido fora do casamento pode ser 
feita por manifestação direta e expressa perante o juiz, ainda 
que esse reconhecimento não seja objeto único e principal do 
ato que contém, por escritura pública, por testamento ou na ata 
do casamento dos pais. 
 
IV. O restabelecimento da sociedade conjugal pode ser feita 
por escritura pública, desde que a separação não tenha sido 
feita por via judicial, pois não se admite a modificação de uma 
sentença transitada em julgado por escritura pública.  
V. Os efeitos do restabelecimento da sociedade conjugal são 
retroativos, exceto com relação aos efeitos patrimoniais. Assim, 
se durante a separação do casal, um dos cônjuges adquirir um 
bem imóvel, esse bem não fará parte do acervo comum, sendo 
considerado bem particular do adquirente. 
 
A quantidade de itens errados é igual a  

 
A  um. B  dois. C  três. D  quatro .     E  cinco. 
 
 
QUESTÃO 41  
 

No que concerne à adoção, julgue os itens abaixo. 
 
I.   Com referência a adoção de menores, as normas previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e que foram 
incorporadas pelo Código Civil de forma semelhante ou que 
não foram incorporadas, permanecem em vigor, podendo ser 
aplicadas em conjunto com o referido Código.  
II. Na adoção unilateral mantém o vínculo de filiação entre o 
adotando e o cônjuge ou companheiro do adotante e os 
respectivos parentes. O cônjuge ou companheiro do adotante  
não perde o poder familiar, exercendo-o em conformidade com 
o outro. 
III. É possível a adoção do menor por seus ascendentes ou 
colaterais, pelo seu tutor, exigindo-se, nesse caso, do tutor  a 
devida prestação de contas e o pagamento de eventual débito 
apurado.  
IV.  A adoção por estrangeiro residente e domiciliado fora do 
País tem caráter residual e, quanto aos requisitos formais para a 
habilitação, é aplicável a lei do país de origem do candidato à 
adoção. Assim, o estrangeiro deverá preencher, entre outras, as 
seguintes condições: comprovação de estar devidamente 
habilitado para a adoção, consoante as leis de seu país de 
origem, bem como apresentar estudo psicossocial elaborado 
por agência especializada e credenciada no país do adotante.     
V. A adoção é uma das medidas de colocação da criança ou do 
adolescente em família substituta. Por expressa vedação legal 
que proíbe o desmembramento de grupos de irmãos e, em 
atendimento aos princípios do melhor interesse da criança e da 
preservação dos vínculos familiares, a adoção de irmãos só 
pode ser concedida conjuntamente  a um mesmo casal. 
 
Estão certos apenas os itens 
 
A I, II e IV. 
B I, III e IV. 
C II, III e V. 
D II, IV e V. 
E III, IV e V. 
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QUESTÃO 42  
 

Em relação ao direito das sucessões, assinale a alternativa 
correta. 
 
A Considere que uma pessoa casada, sem filhos, com pais 

vivos, foi declarada ausente. Durante a posse provisória dos 
bens, morreu o cônjuge do ausente e se comprovou que a 
morte deste ocorreu antes da do falecimento do seu 
cônjuge.  Nessa hipótese, receberão a herança somente os 
pais do ausente, ainda que cônjuge deste tenha deixado 
herdeiros legítimos ou necessários. 

B Se uma pessoa solteira, sem descendentes e ascendentes, 
tendo irmãos, dispuser da metade de seu patrimônio em 
favor de estranhos, por meio de testamento, a outra parte do 
acervo hereditário será considerada herança jacente, por 
que os irmãos não foram contemplados no testamento.  

C Fideicomisso é meio pelo qual o testador pode instituir 
como fideicomissário os não concebidos ao tempo de sua 
morte. Assim, é possível instituir fideicomisso em que 
contemplem, sucessivamente, determinada pessoa, seu 
filho e seu neto. 

D Uma pessoa com 16 anos de idade ou um interdito poderão 
validamente dispor de seus patrimônios, por meio de 
testamento, desde que assistidos ou representados por tutor 
ou curador. Podendo, nesse caso, estabelecer-se a 
irrevogabilidade do testamento. 

E Se o testador instituir como herdeiros Caio e Pedro, mas 
submeter o quinhão deste ao encargo de o herdeiro, 
escultor, fazer uma determinada obra de arte. Se ocorrer a 
morte de Pedro antes do testador, haverá o direito de 
acrescer, transmitindo-se o quinhão sem o encargo pessoal.  

 
QUESTÃO 43  
 

Ainda em relação ao das sucessões, julgue os itens abaixo. 
 
I. A aceitação da herança é indivisível e incondicional, pois o 
herdeiro sub-roga-se em todos os direitos e obrigações do 
falecido. Assim, se o herdeiro legítimo for também legatário, 
ele não poderá aceitar a herança e repudiar o legado, por que 
não se admite a aceitação ou renúncia parcial. 
II.  O fiduciário pode alienar os bens gravados, apesar de ter a 
propriedade resolúvel. Mas, se o fideicomissário lhe sobreviver 
a venda pode ser desfeita.  
III.  O recebimento de capital estipulado no seguro de vida para 
o caso de morte impõe ao beneficiário o dever de declará-lo no 
inventário do falecido, pois o prêmio recebido integra o acervo 
hereditário.  
IV. Na linha reta, a representação ocorrerá em favor dos 
descendentes. Havendo descendentes em graus diversos, a 
herança será dividida em tantas estirpes quanto forem os vários 
ramos e o quinhão que cabe a cada estirpe será divida entre os 
representantes. 
V. O menor posto sob tutela pode renunciar a herança, assistido 
pelo tutor, com autorização do juiz, ouvido o representante do 
Ministério Público. 
 
Estão certos apenas os itens 
 
A I, II e IV. 
B I, III e IV. 
C II, III e V. 
D II, IV e V. 
E III, IV e V. 

QUESTÃO 44  
 

Acerca dos contratos, assinale a alternativa correta.   
 
A A venda feita a contento do adquirente é realizada com 

cláusula resolutiva, isto é, não se reputará perfeita enquanto 
o comprador não manifestar sua satisfação com o negócio 
jurídico, em relação à coisa comprada, ainda que já tenha 
ocorrido a tradição. 

B O contrato de alienação fiduciária em garantia pode ter 
objeto bens móveis ou imóveis, inclusive bens que já 
integrava o patrimônio do devedor.  

C Se for estipulado no contrato de compra e venda cláusula 
de preferência, a sua inobservância acarretará, além da 
anulação da venda, o ressarcimento pelo comprador de 
perdas e danos; se o adquirente tiver procedido de má-fé, 
responderá solidariamente com comprador pelos danos. 

D  Não é permitido que o segurado contrate pelo valor 
integral mais de um seguro de pessoa ou seguro de dano 
referente ao mesmo interesse. 

E O segurador tem ação regressiva contra o causador do 
dano, pelo que efetivamente pagou, por que este sub-roga 
se nos direitos e ações que competirem ao segurado, exceto 
quando o dano for causado por dolo ou culpa do cônjuge, 
descendente ou ascendente do segurado.    

 
QUESTÃO 45  
 

Ainda a respeito dos contratos, assinale a alternativa 
incorreta.  
 
 
A Ocorrendo a evicção parcial, sendo esta considerável, o 

evicto poderá optar entre a rescisão contratual e a retenção 
da coisa com o abatimento proporcional do preço.   

B A teoria da onerosidade excessiva se aplica nas relações de 
consumo, onde são nulas as cláusulas que estabeleçam 
prestações desproporcionais, para o consumidor, 
decorrente de fatos supervenientes, independentemente de 
serem previsíveis.  

C Se, depois de concluído o contrato, com prestações 
sucessivas, ocorrer a diminuição patrimonial de uma das 
partes, capaz de tornar duvidoso o cumprimento da 
prestação assumida, pode a outra parte cessar ou reter a 
sua prestação até que o segundo efetue a sua  ou preste 
garantia  suficiente, mesmo que com isso inverta a ordem 
estabelecida na avença.   

D O contrato por prazo indeterminado admite a resilição 
unilateral, que é exercida mediante declaração de vontade 
emanada da parte a quem não mais interessa a manutenção 
do vínculo negocial.  A resilição unilateral é um direito 
potestativo e opera-se mediante denúncia notificada à 
outra parte. 

E No contrato com pessoa a declarar é possível aos 
contratantes inserir estipulação segundo a qual um deles se 
reserva a faculdade de indicar uma pessoa, diversa da 
relação originária, que deve adquirir os direitos e assumir 
as obrigações decorrentes do negócio, caso o contratante 
originário não cumpra as obrigações assumidas.  
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QUESTÃO 46  
 

Quanto ao direito do consumidor, julgue os itens abaixo. 
 
I. As sociedades integrantes dos grupos societários e as 
sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.  
II. A oferta equivale a uma proposta de contrato ao 
consumidor, considera-se explícito o consentimento do 
fornecedor no sentido de querer contratar com o consumidor 
nos termos da divulgação veiculada, quando há a recusa do 
fornecedor em cumpri-la, o consumidor pode exigir o 
cumprimento da oferta, inclusive, por meio de execução 
específica da obrigação.  
III. É abusiva qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 
inverídico, ou por qualquer outro modo, inclusive por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a respeito de qualquer 
um dos dados sobre o produto ou o serviço. 
IV. O Ministério Público tem legitimidade para fazer controle 
de cláusulas abusivas, por meio da ação civil pública, 
objetivando a análise da validade de cláusulas de contrato 
bancário de adesão.  
V. Cabe ação civil pública, que visa coibir as práticas ilícitas de 
publicidade enganosa e abusiva, com suspensão liminar da 
publicidade e a cominação de multa, além do meio cautelar de 
controle que é a contrapropaganda, objetivando impedir a força 
persuasiva daquela publicidade, mesmo após a cessação do 
anúncio publicitário.  
 
A quantidade de itens certos é igual a  
 
A  um. B  dois. C  três. D  quatro .     E  cinco. 
 
QUESTÃO 47  
 

Acerca do contrato de locação, de acordo com a Lei do 
Inquilinato, assinale a alternativa correta.  
 
A Poderá o locador propor ação de despejo por denúncia 

vazia quando ocorrer o término do contrato e o locador se 
recuse a deixar o imóvel, sob a alegação de necessita do 
imóvel para uso próprio.  

B Se for julgada procedente a ação de despejo em 
decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais 
encargos e, se ocorrer a reforma da sentença, o valor da 
caução reverterá em favor do réu, como indenização 
mínima das perdas e danos, podendo este reclamar, em 
ação própria, a diferença pelo que a exceder.  

C No contrato de locação de imóveis urbanos, o locador 
pode exigir o pagamento antecipado dos aluguéis, dos 
encargos, bem como a prestação de garantia consistente 
em caução em dinheiro, fiança, seguro de fiança locatícia 
ou cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento. 
Se o contrato for por prazo indeterminado e nos imóveis 
não residenciais, permite-se a exigência de mais de um 
tipo de garantia.  

D O locatário preterido no seu direito de preferência na 
aquisição do imóvel poderá propor ação de anulação do 
negócio jurídico, cumulada com ação indenizatória por 
perdas e danos, fundada na pretensão de haver o imóvel 
para si.  

E As benfeitorias necessárias e as úteis feitas pelo locatário 
no imóvel locado, ainda que não autorizadas pelo locador, 
serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de 
retenção.  

 

QUESTÃO 48  
 

 Quanto ao direito falimentar, assinale a alternativa correta.  
 
A O pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo 

devedor dentro do termo legal da falência, mediante 
redução de seu valor ou se ficar provado que o credor 
tinha conhecimento do estado de dificuldade financeira do 
devedor, é ineficaz em relação a massa falida. 

B Na falência, os créditos retardatários apresentados, depois 
da homologação do quadro geral de credores, não perderão 
o direito a rateios eventualmente realizados, no entanto, 
não se computarão os acessórios do débito compreendido 
entre o término do prazo e a data do pedido de habilitação, 
sujeitando-se ainda o requerente ao pagamento de custas 
judiciais. 

C Na falência, poderá a assembléia geral dos credores adotar 
formas alternativas para realização do ativo, inclusive com 
a constituição de sociedade de credores ou dos 
empregados do próprio devedor, com a participação, se 
necessária, dos atuais sócios ou de terceiros. 

D A homologação do quadro geral de credores, havendo ou 
não agravo de instrumento contra a decisão homologatória, 
encerra qualquer outra discussão judicial sobre a 
classificação ou retificação dos créditos admitidos no juízo 
universal, salvo por meio de ação rescisória. Ocorrendo, 
portanto, a preclusão de se impugnarem os créditos 
adotados no quadro geral de credores. 

E O protesto especial, para fim falimentar, deve ser tirado no 
cartório do foro de eleição estabelecido entre as partes 
para a execução da obrigação, ainda que outro seja o foro 
do domicílio da empresa.  

QUESTÃO 49  
 
A respeito da recuperação judicial de empresa, julgue os itens 
abaixo. 
 
I. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo 
cônjuge sobrevivente, pelo herdeiro do devedor, pelo 
inventariante ou pelo sócio remanescente. Submetem-se à 
recuperação judicial da empresa todos os créditos vencidos na 
data do pedido, incluindo-se os créditos trabalhistas e com 
garantia real.  
II. O juiz decretará a falência do empresário quando o plano de 
recuperação judicial tiver sofrido objeção de credor e a 
assembléia-geral de credores não o tenha aprovado em 
assembléia convocada especialmente para essa finalidade. 
III. Na sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis, os 
sócios são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 
sociais e não se submetem aos efeitos da recuperação judicial. 
Assim, os credores desse devedor conservam seus direitos e 
privilégios, podendo executá-lo como responsável subsidiário, 
ainda que tenha habilitado seu crédito no juízo universal. 
IV. Se ocorrer a convolação da recuperação judicial em 
falência por descumprimento do plano, os valores e condições 
dos créditos homologados podem ser objeto de habilitação, nos 
exatos termos das obrigações originalmente contraídas, 
deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos 
validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.  
V. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo 
devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles 
relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e 
contratos de mútuo terão privilégio geral de recebimento em 
caso de decretação de falência. 
 
Estão errados apenas os itens 
 
A I, II e IV. 
B I, III e IV. 
C I, III e V. 
D II, IV e V. 
E III, IV e V. 
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QUESTÃO 50  
 

Em relação aos títulos de créditos, julgue os itens abaixo. 
 
I. O avalista de um título de crédito emitido por empresa que 
posteriormente veio a falir, ao ser executado, pode suscitar a 
exceção pessoal de condição de falida da emitente do título e 
devedora principal e requer a suspensão da ação.  
II. A nota promissória emitida sem indicação da data de 
vencimento, mas que contenha os demais requisitos formais do 
título será exigível após a notificação do emitente, indicando o 
dia do pagamento. 
III. O endossatário de um título de crédito próprio, por endosso 
em branco, poderá transferir o crédito nele representado por 
mera tradição, hipótese em que não fica coobrigado pelo seu 
adimplemento. 
IV. Por força do princípio da autonomia, o título de crédito se 
desvincula da causa que lhe deu origem, independentemente de 
ter ou não circulado. Configurando, assim, documento 
constitutivo de direito novo, autônomo e originário.  
V. O endosso próprio transfere a propriedade do título de 
crédito e, portanto, legitima o portador ao exercício de todos os 
direitos emergentes da cártula e responsabiliza o endossante 
como co-devedor. O endosso impróprio legitima a posse do 
detentor do título, permitindo-lhe, assim, o exercício dos 
direitos representados na cártula. 
 
Estão errados apenas os itens 
 
A I, II e IV. 
B I, III e V. 
C II, III e IV 
D II, IV e V. 
E III, IV e V. 

 
 
QUESTÃO 51  
 

 Acerca da usucapião sobre bens imóveis, assinale a 
alternativa correta.  
 
A Para aquisição da propriedade por usucapião ordinária 

exige-se a posse ininterrupta e incontestada, pelo prazo 
variável de cinco a dez anos, com justo título e boa-fé. Para 
a obtenção da usucapião é possível o possuidor acrescentar 
à sua posse a do seu antecessor, desde que ambas sejam 
contíguas e pacíficas, com justo título e boa-fé. 

B São requisitos comuns a pretensão de usucapir em todas as 
modalidades de usucapião, a posse justa, mansa e contínua, 
o animus domini, o decurso de tempo e o justo título.  

C Quando for adquirida a propriedade por meio de usucapião 
especial e existindo ônus real sobre o imóvel, o gravame 

subsistirá em razão da natureza da obrigação ser propter 
rem.  

D O imóvel doado a pessoa absolutamente incapaz com 
cláusula de inalienabilidade e o bem de família são 
passíveis de aquisição por usucapião, pois sendo modo 
originário de aquisição, o possuidor adquire a coisa sem 
qualquer limitação imposta ao antigo proprietário. 

E O Ministério Público tem legitimidade para propor a 
usucapião urbana coletiva, por se trata de lide com caráter 
coletivo que tutela interesses metaindividuais, assegurando 
a uma coletividade de baixa renda o direito à moradia, com 
fundamento no princípio da função social da propriedade. 

 

 
QUESTÃO 52  
 

 
A respeito das fundações, julgue os seguintes itens. 
 
I. Desde que submetida a aprovação do órgão do Ministério 

Público responsável pelo velamento da fundação e, se houver 

transferência de bens imóveis, autorização judicial, o estatuto 

da fundação pode ser alterado. Podendo essas alterações  

extinguir  a pessoa jurídica, ou sua modificá-la pela  

incorporação em outra fundação, ou pela cisão parcial ou total.  

II. Os atos constitutivos das fundações de direito privado serão 

necessariamente registrada em cartório competente no local 

aonde venha exercer suas atividades ou que seja sua sede. 

III. As fundações de apoio as instituições de ensino superior 

auxiliam e fomentam as atividades de ensino e pesquisa das 

universidades federais e das demais instituições de ensino 

superior, públicas ou privadas. Essas fundações são de natureza 

jurídica privada e criadas mediante aprovação dos atos de 

instituição e respectivo estatuto pelo Ministério Público de 

onde se situa sua sede. 

IV. No estatuto das fundações dos partidos políticos constará 

obrigatoriamente que sua atividade visa diretamente a fins 

eleitorais, com a finalidade de pesquisa eleitoral e doutrinação 

da ideologia do partido, objetivando assegurar a sua influência 

nos assuntos políticos.  

V. Se o Ministério Público verificar que os bens da dotação 

inicial são insuficientes para a consecução das finalidades 

desejadas pelo instituidor, não aprovará a instituição da 

fundação e encaminhará os bens para o destino que haja 

disposto o instituidor ou incorporá-los em outra fundação que 

se proponha a fim igual ou semelhante.  
 
A quantidade de itens certos é igual a  
 
A  um.    B  dois.    C  três.    D  quatro.    E   cinco. 
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QUESTÃO 53  
 

Quanto ao direito das obrigações, julgue os itens abaixo. 
 
I. Firmado um contrato de compra e venda de bem imóvel, sem 
cláusula de arrependimento, tendo sido prestadas arras, estas 
são tidas como confirmatórias do negócio entabulado entre as 
partes e como princípio de pagamento. O valor dado como 
sinal, mesmo que a resolução do contrato ocorrer em face da 
inadimplência do comprador, deve o vendedor reter o sinal e 
poderá ainda pleitear indenização suplementar. 
II. Na obrigação indivisível com pluralidade de devedores, 
ocorrendo o inadimplemento, o credor poderá demandar o 
cumprimento da obrigação por inteiro de qualquer dos 
devedores, porém pela indenização em dinheiro dos prejuízos 
que lhe foram causados, responderá somente o devedor culpado 
pela inadimplência. 
III. Uma das características da obrigação natural é a 
inadmissibilidade de repetição em caso de pagamento 
voluntário. Assim, apesar da inexistência do dever de quitar o 
débito, se for procedida a sua prestação de forma espontânea e 
por pessoa capaz, não poderá repetir o que se pagou. 
IV. Na sub-rogação pessoal ocorre a transferência dos direitos 
decorrentes de uma relação obrigacional, em virtude do 
pagamento do débito por um terceiro que se substituiu ao 
devedor. O pagamento por sub-rogação tem caráter liberatório 
para o devedor, extingui a relação obrigacional originária e faz 
surgir um negócio jurídico com um novo credor. 
V. O pagamento de uma obrigação líquida e certa pode ser 
efetuado validamente por meio da consignação, quando houver 
dúvida sobre a legitimidade do credor, quando o credor se 
recusar a receber o pagamento, der a quitação ou ocorrer a 
remissão da dívida.  
 
A quantidade de itens errados é igual a  
 
A  um.    B  dois.    C  três.    D  quatro.    E   cinco. 
 
 
QUESTÃO 54  
 

Julgue os itens abaixo.  
 

I. O pedido de retificação no registro de imóveis  
administrativo ou contencioso   será  indeferido por 
impossibilidade jurídica do pedido, quando ficar comprovado 
que o imóvel adquirido na modalidade ad corpus possui  área 
maior do que consta no registro, porque   esse procedimento 
não é o meio próprio para  aquisição ou de acréscimo de área 
do imóvel.   
II. Enseja a retificação no assentamento do registro civil de 
filhos menores, a superveniência de alteração do nome de sua 
genitora que voltou a usar o nome de solteira, em face da 
averbação de separação judicial ou de divórcio, desde que haja 
justo motivo e que não cause prejuízos a terceiros. 
III. A eficácia do registro imobiliário será condicionada a 
validade do título que lhe deu origem, por que quando se 
adquire a propriedade imobiliária por modo derivado, a coisa é 

transferida  com os mesmos atributos e restrições que possuía 
no patrimônio do transmitente. 
IV.  Estão sujeitos ao registro imobiliário, dentre outros direitos  
o de registrar a citação de ações reais ou pessoais 
reipersecutórias, relativas a imóveis,  o de averbar as decisões, 
recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos 
registrados ou averbados, a reserva legal e a servidão 
ambiental. 
V. Nos casos de inexatidão ou irregularidade do registro 
imobiliária, a sua retificação, de modo a extirpar-lhe as 
incorreções incidentais, poderá ser feita por via administrativa 
ou judicial. A retificação julgada por sentença judicial tem 
efeito de determinar o cancelamento do registro, e retroage à 
data da prenotação do título que o originou. Ensejando, assim a 
substituição de um registro pelo outro.   
 
Estão certos apenas os itens 
 
A I, II e III. 
B I, II e IV. 
C I, II e V. 
D II, III e IV. 
E III, IV e V 
 
QUESTÃO 55  
 

Sobre a petição de recurso, assinale a alternativa incorreta. 
 
A Quando o recurso extraordinário fundar-se em dissídio 

jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência 
mediante certidão, cópia autenticada ou pela citação de 
repositório de jurisprudência.   

B A petição do RESP conterá a demonstração do cabimento 
do recurso interposto.  

C As petições do RE e do RESP serão interpostas perante o 
Desembargador Relator do acórdão recorrido.  

D As razões do pedido de reforma da decisão recorrida são 
requisitos da petição.  

E A petição conterá os requisitos do Código de Processo 
Civil e da Constituição Federal.  

  
QUESTÃO 56  
 

Sobre a sentença e a apelação, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
A Caso a sentença tenha acolhido preliminar de decadência, 

houve julgamento de mérito. 
B Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento 

e o juiz acolher apenas um deles, somente o conhecimento 
deste será devolvido ao tribunal.  

C O apelo pode ser usado para correção tanto de error in 
judicando, quanto de error in procedendo, bem como para 
revisão e reexame das provas. 

D Ao dar provimento ao recurso e afastar a ocorrência de 
prescrição que teria dado ensejo à extinção do feito, o 
tribunal pode determinar o prosseguimento do processo no 
primeiro grau para que outra sentença seja proferida.  

E A sentença homologatória de transação faz coisa julgada 
apenas formal e deve ser executada no mesmo juízo que a 
proferiu, sendo hipótese de competência funcional.  
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QUESTÃO 57  
 

Sobre procedimento, assinale a alternativa correta.  
 
A Aplicar-se-á o procedimento sumário nas causas de 

ressarcimento por danos à imagem e morais.  
B Aplicar-se-á o procedimento sumário nas causas de 

ressarcimento por danos ao patrimônio histórico e 
paisagístico.  

C Aplicar-se-á o procedimento da jurisdição voluntária às 
ações de interdição. 

D Aplica-se o procedimento sumário às ações de 
ressarcimento por danos causados em acidente de veículo, 
quer de via terrestre, aérea ou marítima.  

E Aplicar-se-á ao mandado de segurança, o rito sumário.   
QUESTÃO 58  
 

Analise os itens abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I - Se a relação processual for constituída e desenvolvida 
validamente e estiverem presentes as condições da ação, ao 
reconhecer a decadência, o juiz há de proferir sentença de 
mérito.  
II - O pedido de desistência da ação implica na extinção do 
processo sem julgamento de mérito.  
III - O Juiz extinguirá o processo sem julgamento de mérito 
pela ausência injustificada do advogado do autor à audiência.  
IV - Caberá a extinção do processo sem julgamento de mérito 
quando o réu reconhecer a procedência do pedido. 
V - Sempre que o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, 
não corresponder à natureza da causa, caberá a extinção do 
feito, com o indeferimento da inicial. 
 
A Os itens I, IV e V estão certos. 
B Os itens II, III e V estão certos. 
C Os itens III, IV e V estão errados. 
D Os itens I, II e III estão certos. 
E Os itens II, IV e V estão errados. 
 
 
QUESTÃO 59  
 

Em matéria de ônus da prova, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
A A inversão do ônus da prova, prevista no inciso VIII, do 

artigo 6 do CDC, é regra de direito processual civil de 
facilitação da defesa dos direitos do consumidor.  

B A inversão do ônus da prova, em tema de direito do 
consumidor, é a regra geral, e só não ocorrerá a pedido do 
próprio consumidor.  

C Segundo o CPC, o ônus da prova incumbe ao réu quanto à 
existência de fato impeditivo, modificativo ou executivo do 
direito do autor.  

D Nos procedimentos de jurisdição voluntária não há 
incidência das regras de aplicação do ônus da prova. 

E Em matéria de prova, não é válida a confissão de fatos 
relativos a direitos indisponíveis. 

 

QUESTÃO 60  
 

Em matéria de Ação Civil Pública, assinale a alternativa 
correta. 
 
A Em regra, a ação civil pública deverá ser proposta no foro 

do domicílio do réu, e não pode ser prorrogada pela 
vontade das partes.  

B A sentença que concluir pela carência ou pela 
improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 
confirmada pelo tribunal. Em qualquer caso, porém, após o 
trânsito em julgado, a sentença terá eficácia de coisa 
julgada oponível erga omnes.  

C Admite-se o litisconsórcio entre os Ministérios Públicos da 
União, do Distrito Federal e dos Estados, na defesa dos 
interesses e direitos protegidos pela ação civil pública. 

D Qualquer pessoa pode ser legitimada passiva na ação civil 
pública ambiental, pública ou privada, desde que pessoa 
jurídica.  

E O juiz poderá conceder mandado liminar, para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, 
após justificação prévia.  

 
QUESTÃO 61  
 

Sobre o inquérito civil, assinale a alternativa incorreta.   
 
A O compromisso de ajustamento, ou termo de ajustamento 

de conduta, não é uma transação com concessão mútua de 
direitos.   

B A instauração do inquérito civil é atribuição exclusiva do 
Ministério Público.  

C O inquérito civil tem caráter obrigatório e não pode ser 
dispensado, ainda que haja elementos para propositura da 
ação, pois tem a finalidade de demonstrar que o promotor 
não ingressará com ação infundada.  

D O Ministério Público poderá instaurar inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer organismo público ou particular, 
certidões, informações, exames ou perícias.  

E É o Conselho Superior do Ministério Público que 
homologa ou rejeita a promoção de arquivamento do 
inquérito civil.  

 
QUESTÃO 62  
 

Acerca da liquidação de sentença, assinale a alternativa 
incorreta.  
 
A A parte será intimada, na pessoa de seu advogado, do 

requerimento de liquidação de sentença.  
B Na liquidação por artigos, o procedimento comum deve 

ser observado no que couber.  
C Quando a determinação do valor da condenação depender 

apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o 
cumprimento da sentença, na forma da lei processual civil, 
instruindo o pedido com a memória discriminada e 
atualizada do cálculo.  

D Far-se-á a liquidação por arbitramento quando o objeto da 
liquidação, por sua natureza, exigir o conhecimento 
técnico de um árbitro.  

E Da sentença de liquidação, caberá apelação.  
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QUESTÃO 63  
 

A propósito da reconvenção, assinale a alternativa incorreta. 
 
A Não cabe reconvenção nas ações de execução fiscal.  
B O indeferimento liminar da reconvenção desafia o recurso 

de agravo de instrumento. 
C Admite-se reconvenção nas ações populares, com pedido 

de indenização por danos morais e materiais, com 
fundamento no exercício abusivo do direito à ação 
popular.  

D No conjunto formado pela ação principal e pela 
reconvenção diz-se que há cumulação objetiva de ações. 

E É admissível reconvenção em ação rescisória desde que 
seu objeto seja o de também rescindir a mesma sentença 
ou acórdão. 

 
QUESTÃO 64  
 

Intervindo como fiscal da lei, é correto afirmar que o 
Ministério Público 
 
 
A deve ser intimado pessoalmente de todos os atos do 

processo.  
B pode denunciar a lide.  
C pode suscitar conflito de competência.  
D não pode ajuizar oposição.  
E pode juntar documentos e certidões.  
 
QUESTÃO 65  
 

Assinale a alternativa incorreta.  
 
A A audiência de instrução e julgamento poderá ser adiada, 

se por motivo justificado, o perito de qualquer das partes 
não puder comparecer. 

B Por ocasião da realização da audiência, se o advogado do 
autor não justificar sua ausência para o ato, até a abertura 
da audiência, o Juiz procederá à instrução.  

C A audiência poderá ser adiada, se, por motivo de força 
maior, o autor não puder comparecer. 

D A audiência poderá ser adiada, se o advogado do réu 
alegar que tem outra audiência no mesmo horário, para a 
qual fora intimado anteriormente. 

E Da decisão do Juiz que indefere o pedido de adiamento da 
audiência, por motivo justificado, cabe o recurso de 
agravo, cuja não interposição torna preclusa a questão. 

 
QUESTÃO 66  
 

 Assinale a alternativa incorreta. 
 
A Argui-se por meio de exceção a incompetência em razão do 

valor.  
B O Ministério Público, atuando como custos legis, tem 

legitimidade para arguir a incompetência relativa.  
C Somente a incompetência relativa pode ser modificada pela 

conexão.  
D Há conflito de competência quando entre dois ou mais 

juízes surge controvérsia acerca da reunião ou separação de 
processos. 

E A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.  
  
QUESTÃO 67  
 

 O recurso de apelação será recebido em seu efeito devolutivo e 
suspensivo. Será, no entanto, recebido só no efeito devolutivo, 
quando interposto de decisão que 

 
A homologar a demarcação.  
B julgar procedente o pedido de instituição de arbitragem.  
C confirmar a antecipação dos efeitos da tutela.  
D determinar o levantamento de quantia em dinheiro sem 

caução idônea. 
E decidir o processo cautelar.  
 
 
QUESTÃO 68  
 

 Analise os itens abaixo e assinale a alternativa correta. É 
admissível a ação monitória fundada em 
 
I – cheque prescrito.  
II – duplicata sem aceite, mas protestada. 
III – prova emprestada de outro processo. 
IV – letra de câmbio.  
V – documento particular assinado pelo devedor e por duas 
testemunhas.  
 
A Os itens I, IV e V estão certos. 
B Os itens II, III e V estão certos. 
C Os itens III, IV e V estão errados. 
D Os itens I, II e III estão certos. 
E Os itens II, IV e V estão errados. 
 
QUESTÃO 69  
 

No que concerne ao inventário e partilha, analise os itens 
abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I - O incidente de impugnação sobre a qualidade de quem foi 
incluído como herdeiro será processado, com observância do 
princípio do contraditório, em autos apensos ao inventário e 
sem suspensão do feito, independentemente da matéria nele 
debatida.  
II - A partilha do patrimônio em vida, por testamento cerrado, 
dispensa a realização do inventário judicial ou extrajudicial. E 
ocorrendo a morte da pessoa natural, o domínio e a posse de 
seus bens serão adjudicados aos herdeiros e legatários.  
III - Quando o autor da herança tinha domicílio incerto e 
possuía bens em lugares diferentes, o foro do lugar do óbito é o 
competente para o inventário e partilha.  
IV - Em procedimento autuado em apenso ao inventário e 
partilha, os credores do espólio poderão requerer ao juízo o 
pagamento das dívidas vencidas e exigíveis, ainda antes da 
partilha. O juiz, com ou sem a manifestação dos herdeiros, 
mandará pagar os credores, entregando-lhes dinheiro ou 
adjudicando-lhes bens do monte.  
V - O monte partível, que será objeto da partilha, representa a 
soma de todos os bens existentes à época da abertura da 
sucessão, acrescentando-se os bens trazidos à colação, 
abatendo-se as dívidas do espólio, bem como as despesas do 
funeral.  
 
A Os itens I, II e IV estão errados. 
B Os itens III, IV e V estão certos.  
C Os itens I, III e IV estão errados.  
D Os itens II, IV e V estão certos. 
E Os itens I e III estão certos. 
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QUESTÃO 70  
 
Com referência ao litisconsórcio e à intervenção de terceiros, 
analise os seguintes itens e assinale a alternativa correta. 
 
I - Havendo solidariedade passiva em obrigação única, o credor 
poderá demandar, em litisconsórcio unitário facultativo, alguns 
ou todos os devedores conjuntamente.   
II - Efetivada a denunciação da lide, cria-se uma cumulação 
objetiva eventual de demandas no processo, estabelecendo-se 
entre o denunciado e o denunciante uma relação de 
litisconsórcio unitário em relação ao adversário deste. Assim, a 
sentença que julgar a ação principal em favor do adversário do 
autor, poderá condenar solidariamente os litisconsortes a 
satisfazer o pedido da inicial.  
III. Sendo caso de litisconsórcio necessário unitário, a 
participação de todos os litisconsortes no processo é 
indispensável. No entanto, se alguns dos litisconsortes 
necessários não forem chamados para participar do processo, a 
eventual sentença proferida no processo será ineficaz contra 
todos, inclusive para aqueles que integraram a relação jurídica. 
IV. No litisconsórcio unitário, os efeitos do recurso interposto 
por um dos litisconsortes se estenderão aos demais.  
V. Litisconsórcio comum existe sempre que a situação de cada 
litisconsorte comportar regulamentação individual, ou seja, 
puder a sentença conter comandos diferentes para cada um 
deles. A natureza da relação material e do pedido formulado 
não exige decisão uniforme, pois a pretensão pode ser cindida 
em relação a cada um dos litisconsortes 
 
A A quantidade de itens errados é igual a dois. 
B A quantidade de itens certos é igual a dois. 
C Os itens III, IV e V estão certos 
D Os itens I, II e III estão errados. 
E Nenhuma das anteriores. 
 
QUESTÃO 71  
 

Assinale a alternativa incorreta. 
 
A Nem todas as medidas cautelares perdem a eficácia em 

trinta dias, caso não seja proposta a ação principal.  
B No processo cautelar, a contagem do prazo de trinta dias 

para propositura da ação principal se inicia a partir da 
decisão concessiva da cautela.  

C Declarada improcedente a ação principal, com trânsito em 
julgado, a ação cautelar perde sua eficácia.  

D Cessada a eficácia da liminar, é objetiva a 
responsabilidade de seu requerente pelos eventuais danos 
que a execução da medida tenha causado ao requerido.  

E O juiz pode determinar medidas cautelares sem audiência 
das partes, mas só em casos excepcionais.  

 

 
 
QUESTÃO 72  
 

Mariana, de 19 anos, portadora de grave retardo mental, 
ingressou em juízo com ação de indenização contra o Distrito 
Federal, alegando que o retardo mental, de que é portadora, 
somente ocorreu em razão de falha na prestação do serviço de 
saúde, atendimento hospitalar recebido por sua mãe por ocasião 
de seu nascimento em hospital da rede pública do DF. As 
partes não requereram a intimação do Ministério Público e, por 
tal razão, o Juiz não tomou providência neste sentido. No 
entanto, após a sentença ter julgado improcedente a pretensão 
da autora, por falta de demonstração do alegado, esta recorreu e 
alegou nulidade do feito ante a ausência de prova pericial. Em 
suas contra-razões de recurso, o DF alegou prescrição da 
pretensão indenizatória. 
 
Com base nestas informações, assinale a alternativa correta. 
 
A O feito é nulo, porque a intervenção ministerial era 

obrigatória.  
B Não aproveita à autora a declaração de nulidade do feito, 

vez que já tinha ocorrido a prescrição da pretensão 
deduzida em juízo. 

C A intervenção ministerial não era obrigatória, tendo em 
vista que a autora já era maior de dezoito anos na data do 
ingresso em juízo. 

D Não há a nulidade alegada pela autora, uma vez que o Juiz 
agiu em conformidade com a vontade das partes que não 
haviam requerido a intervenção ministerial. 

E O feito é nulo, não só porque a intervenção ministerial era 
cabível, mas também porque a prova pericial era essencial 
para o deslinde da questão. 

 
QUESTÃO 73  
 

Julgue itens abaixo e assinale a alternativa correta. 
 

I. O preâmbulo de uma constituição é a marca do seu tempo, a 
revelar a conjuntura política e social em que foi construída e, 
em sua maioria, carece de força normativa.  
II. As normas constitucionais transitórias são tidas como parte 
da Constituição e recebem o mesmo tratamento dispensado aos 
demais preceitos, mas são, contudo, inalteráveis.  
III. Inexiste verdadeiro conflito entre normas constitucionais, 
mas um conflito aparente, e que pode resolver-se através da 
ponderação entre valores constitucionais, que se acham 
ordenados hierarquicamente.  
IV. É possível aplicar o princípio de interpretação conforme a 
constituição mesmo quando o sentido da norma é unívoco.  
V. A mutação e a emenda constitucionais são formas de 
mudança da constituição, mas a primeira não encerra uma 
modificação do texto escrito da norma constitucional.   
   
A Os itens I e III estão certos. 
B Os itens III e IV estão errados. 
C Os itens IV e V estão certos. 
D Os itens III e IV estão certos. 
E Apenas o item IV está errado. 
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QUESTÃO 74  
 

Sobre os direitos fundamentais, julgue os itens abaixo e 
assinale a alternativa correta.  
 
I. É preciso ser nacional para gozar os direitos políticos, mas 
nem todo nacional é titular de direitos políticos.  
II. O direito fundamental de reunião, previsto na Constituição 
Federal de 1988, no artigo 5º, inciso XVI, é um direito 
individual de expressão coletiva, e não um direito coletivo, 
como é o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 do mesmo 
texto constitucional.  
III. Todos os direitos fundamentais podem ser titularizados por 
pessoa jurídica, ou ente coletivo.  
IV. Inexiste na Constituição Federal de 1988 norma expressa 
que vincule as entidades públicas ou privadas aos direitos 
fundamentais, mas considerando-se a norma que determina a 
aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais (artigo 5º, 
§1º), pode-se concluir que os poderes públicos estão vinculados 
passivamente aos direitos fundamentais.  
V. O ordenamento jurídico brasileiro contempla o princípio 
implícito da proibição do retrocesso social, em que a liberdade 
de conformação do legislador encontra limite no núcleo 
essencial do direito já realizado. 

 
A Os itens I e II estão errados.  
B Os itens III e IV estão certos. 
C Os itens I e IV estão errados. 
D Os itens III e V estão certos. 
E Apenas o item III está errado. 
 
QUESTÃO 75  
 

 (75) Ainda sobre direitos fundamentais, julgue os itens abaixo 
e assinale a alternativa correta.  
 
I. O princípio da legalidade significa dizer que ninguém será 
obrigado a fazer, ou deixar de fazer algo, senão em virtude de 
lei.  
II. Segundo o princípio da reserva legal algumas matérias 
somente podem ser regulamentadas por lei, daí falar-se em 
reserva legal simples e qualificada, que significa valer-se da lei 
ordinária, quando simples, e da lei complementar, quando 
qualificada.  
III. Os direitos e garantias fundamentais consagrados na 
Constituição Federal de 1988 são ilimitados ou absolutos, no 
sentido de não encontrarem barreira sequer nos demais direitos 
e garantias contidos no texto constitucional.  
IV. Uma das características dos direitos fundamentais é a livre 
disponibilidade, e nesse sentido, uma pessoa pode dispor de sua 
vida em prol da sua liberdade religiosa.  
V. As normas de direitos fundamentais impõem-se a todos os 
poderes constituídos, inclusive ao poder de reforma da 
constituição.  
 
A Apenas os itens I e V estão errados. 
B Os itens II, III e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão errados.  
D Os itens II e V estão certos. 
E Os itens I e V estão certos.  
 
QUESTÃO 76  
 

Sobre as ações constitucionais, assinale a alternativa correta.  
 
A Mário é comerciante e está inconformado com a negativa 

de concessão de alvará de funcionamento para a sua 
atividade comercial, porque tem certeza de que reúne todos 
os requisitos para a concessão da licença. Mário pode 

ingressar em juízo com uma ação de mandado de segurança 
coletivo, já que o ato coator foi praticado pelo Diretor de 
Licenciamento da Administração Regional e, depois, 
confirmado pelo Administrador Regional.  

B Ao tentar fazer uma compra a prazo de uma máquina de 
lavar, José e sua mulher ficaram sabendo que não poderiam 
concretizá-la porque o nome de José constava do Cadastro 
de Inadimplentes devido à devolução de um cheque do 
Banco do Brasil. Entretanto, José nunca abrira conta 
bancária no Banco do Brasil. Inconformada com a situação 
e, precisando obter as informações e cópias dos 
documentos que foram apresentados para abertura e 
movimentação da referida conta bancária, a mulher de José 
deverá ingressar com uma ação de Habeas Data em favor 
de José.    

C O Ministério Público, sendo instituição incumbida da 
proteção dos interesses difusos e coletivos, está legitimado 
a propor ação de mandado de segurança coletivo.  

D Carlos está prestes a completar 18 anos de idade e já cursa 
a faculdade de Direito. Seu pai foi confundido com um 
perigoso sequestrador, que estava sendo procurado pela 
polícia, e acabou sendo preso. Indignado com a situação 
Carlos pode ingressar, sem necessidade de advogado, com 
uma petição de Habeas Corpus e requerer a liberdade de 
seu pai. 

E Um cidadão que esteja impedido de exercitar um direito 
reconhecido constitucionalmente por falta de norma 
regulamentadora pode ter seu direito assegurado 
ingressando, pessoalmente, tanto com a ação de mandado 
de injunção, quanto com uma ação de controle de 
constitucionalidade por omissão.  

 
QUESTÃO 77  
 

Julgue os itens abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I. As medidas provisórias têm prazo certo de vigência, após o 
qual perdem a eficácia caso não sejam convertidas em lei. No 
entanto, as medidas provisórias editadas até trinta dias antes da 
Emenda Constitucional 32/2001 continuam em vigor até que 
medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até 
deliberação definitiva do Congresso Nacional.    
II. O Ministério Público pode propor lei sobre a criação e 
extinção de seus cargos e serviços auxiliares, a política 
remuneratória e os planos de carreira.  
III. As comissões parlamentares de inquérito tem poderes de 
investigação próprios das autoridades policiais e podem ser 
criadas pela Câmara dos Deputados e Senado Federal, conjunta 
ou separadamente, para apuração de fato determinado, e cujas 
conclusões são necessariamente encaminhadas ao Ministério 
Público, para a promoção da responsabilidade civil ou criminal.  
IV. Embora as comissões parlamentares de inquérito tenham 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, suas 
ações não estão limitadas pela cláusula de reserva jurisdicional.  
V. Cabe apenas ao Ministério Público a iniciativa de lei sobre a 
própria organização.  

  
A Os itens I e III estão certos. 
B Os itens I, III e IV estão errados. 
C Os itens I e II e V estão certos. 
D Os itens IV e V estão certos. 
E Apenas os itens I e II estão certos.   
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QUESTÃO 78  
 

Assinale a alternativa incorreta. 
 
A Os Territórios Federais são descentralizações 

administrativas da União e podem ser criados após 
plebiscito e com aprovação de Lei Complementar pelo 
Congresso Nacional, sendo que, atualmente, não existe 
nenhum Território Federal no Brasil.  

B A República Federativa do Brasil é formada pela união 
indissolúvel dos Estados, Distrito Federal e Municípios.  

C A organização político-administrativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, sendo que os Territórios Federais integram a 
União.  

D O poder legislativo federal é bicameral, o que obriga, por 
simetria, aos Estados, Distrito Federal e Municípios a 
adotarem a mesma estrutura legislativa.  

E Uma das manifestações do princípio da separação de 
poderes é o princípio da simetria, que obriga o constituinte 
estadual a seguir as escolhas, de organização e 
relacionamento entre os poderes, acolhidas pelo 
constituinte federal.  

 
QUESTÃO 79  
 

Julgue os itens abaixo e assinale a alternativa correta.  
 
I. Na federação brasileira a União possui o atributo da 
soberania e os estados-membros, municípios e o Distrito 
Federal possuem autonomia.  
II. A repartição de competências entre os componentes da 
federação brasileira se dá segundo o princípio da 
predominância do interesse: à União, matérias de interesse 
geral; aos Estados, matéria de interesse regional; aos 
Municípios, matérias de interesse local; e ao Distrito Federal, 
matérias de interesse regional e local.  
III. O equilíbrio federativo baseia-se, especialmente, na 
separação de poderes e na repartição de competências.  
IV. Compete à União legislar sobre a organização 
administrativa do Ministério Público do DF e dos Territórios.  
V. O Distrito Federal é a capital do Brasil, e a despeito da 
tríplice autonomia (organização, governo e administração) ela 
está mitigada, pois, não pode dividir-se em municípios, a 
organização e manutenção do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública, da polícia civil, da polícia 
militar e do corpo de bombeiros militar é de competência da 
União.    

 
A Os itens I e II estão certos. 
B Os itens II, III e IV estão certos. 
C Os itens II e V estão errados. 
D Os itens IV e V estão certos. 
E Os itens II, III e IV estão errados.     
 
QUESTÃO 80  
 

Sobre o Ministério Público, assinale a alternativa incorreta. 
 
A O Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios é 

instituição que integra o Ministério Público Federal, ao 
lado dos Ministérios Públicos do Trabalho, Militar e de 
Contas.  

B São princípios institucionais do Ministério Público: a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.   

C É considerado crime de responsabilidade os atos do 
Presidente da República atentatórios ao livre exercício do 
Ministério Público.  

D A promoção do inquérito civil e da ação civil pública em 
defesa do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos era possível antes da vigência da Constituição 
Federal de 1988.  

E A vitaliciedade e a inamovibilidade são garantias dos 
membros do Ministério Público.  

 

QUESTÃO 81  
 

Ainda sobre o Ministério Público, julgue os itens abaixo e 
assinale a alternativa correta. 
 
I. As funções institucionais do Ministério Público elencadas no 
artigo 129 da Constituição Federal de 1988 não têm rol 
taxativo, pois permitem o exercício de outras funções 
compatíveis com a finalidade da Instituição.  
II. O Promotor de Justiça é um agente político e no exercício de 
seus deveres funcionais acha-se subordinado às recomendações 
emanadas do Conselho Superior da Instituição, independente 
da prerrogativa de independência funcional do membro do 
Ministério Público. 
III. O princípio do “promotor natural” materializa-se na 
garantia da inamovibilidade do membro do Ministério Público, 
a impedir designações aleatórias e afastamento imotivado do 
cargo ou funções estabelecidas em lei.  
IV. Ao membro do Ministério Público é vedado o exercício da 
atividade político-partidária e a advocacia, independente do 
tempo de afastamento do cargo, por aposentadoria ou 
exoneração.  
V. Cabe ao Ministério Público requisitar diligências 
investigatórias apenas para instruir apuração de natureza 
criminal.  
 
A Os itens I e II estão certos. 
B Os itens II e IV estão certos. 
C Os itens II, IV e V estão errados.  
D Os itens IV e V estão certos. 
E Os itens II e V estão certos. 
 
QUESTÃO 82  
 

Sobre o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
assinale a alternativa incorreta. 
 
A O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

integra o Conselho Nacional do Ministério Público, 
presidido pelo Procurador-Geral da República e que reúne 
os representantes da carreira do Ministério Público da 
União, representantes do Ministério Público Estadual, 
juízes, advogados e cidadãos, nomeados pelo Presidente 
da República, com a aprovação da escolha por maioria 
absoluta do Senado Federal.  

B O Corregedor Nacional do CNMP é escolhido dentre 
todos os membros que integram o Conselho Nacional do 
Ministério Público.  

C As reclamações e denúncias de qualquer interessado 
relativa a membros do Ministério Público e de seus 
serviços auxiliares podem ser recebidas e conhecidas pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público, independente 
do trabalho correcional do Ministério Público de que fizer 
parte o reclamado.  

D Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o 
controle da autuação administrativa e financeira do 
Ministério Público e do cumprimento dos deveres 
funcionais de seus membros, podendo avocar processos 
disciplinares em curso e aplicar sanções administrativas. 

E O controle administrativo e financeiro exercido pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público não afasta a 
competência dos Tribunais de Contas na fiscalização dos 
Ministérios Públicos da União e dos Estados.  
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QUESTÃO 83  
 

Sobre o controle de constitucionalidade das leis, assinale a 
alternativa correta.  
 
A A ação direta de inconstitucionalidade interventiva, por 

violação aos direitos humanos, tem como legitimado ativo 
o Procurador-Geral da República e o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, e o decreto de 
intervenção federal independe do controle político do 
Senado Federal. 

B No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade 
das leis é vedado ao Supremo Tribunal Federal declarar a 
inconstitucionalidade de lei, ou ato normativo, mantendo 
todo o texto da norma válido e eficaz, mas, declarando, 
entre as interpretações possíveis, aquela interpretação que 
é conforme à Constituição.  

C A ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade são consideradas ações 
dúplices, quanto aos efeitos da decisão. 

D Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, no 
controle abstrato de normas, não podem ser mitigados por 
razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse 
social.  

E O veto do Presidente da República, o trabalho da 
Comissão de Constitucionalidade e Justiça do Congresso 
Nacional e a ação direta de inconstitucionalidade são 
formas de controle preventivo da constitucionalidade das 
leis e atos normativos no ordenamento jurídico brasileiro.  

 
QUESTÃO 84  
 

Sobre a intervenção federal, assinale a alternativa incorreta. 
  
A Caracteriza hipótese de intervenção da União no Distrito 

Federal se este deixar de aplicar o mínimo exigido da 
receita resultante de impostos estaduais, compreendida a 
proveniente de transferências, nas ações e serviços 
públicos de saúde.  

B A intervenção federal no Distrito Federal será decretada 
pelo Presidente da República, de ofício ou se provocado 
por um dos Poderes Legislativo, Executivo ou Judiciário.  

C Os Conselhos da República e de Defesa Nacional são 
consultados pelo Presidente da República no caso de 
intervenção federal.  

D O Estado pode intervir no Município localizado em seu 
território respectivo.  

E A União pode intervir no Distrito Federal para garantir o 
livre exercício das atribuições do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, mediante solicitação do 
Procurador Geral da República.  

 
 
QUESTÃO 85  
 

Sobre a ordem econômica e financeira, assinale a alternativa 
correta. 
 
A Os imóveis públicos do Distrito Federal, rurais ou urbanos, 

podem ser adquiridos por usucapião.  
B O plano diretor é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana e independe de 
aprovação do Legislativo.  

C A pesquisa e a exploração de recursos minerais 
encontrados em subsolo de terreno particular do Distrito 
Federal não necessitam de autorização ou concessão do 
poder público.  

D A defesa do meio ambiente é um dos princípios 
informadores da ordem econômica brasileira, permitindo 
um tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços.  

E A função social da propriedade vincula somente os imóveis 
públicos, podendo o particular fazer pleno e livre uso de 
sua propriedade urbana.  

 
QUESTÃO 86  
 

Sobre o sistema tributário nacional, assinale a alternativa 
correta. 
 
A O crédito tributário é constituído pelo lançamento e se 

extinguirá somente pelo pagamento ou parcelamento, seja 
pelo contribuinte ou responsável tributário.  

B A Contribuição de Melhoria é uma espécie de tributo e o 
Distrito Federal não pode instituí-la para fazer face ao 
custo de obras públicas de que decorra valorização 
imobiliária.  

C A lei não pode atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento do 
tributo, quando o fato gerador ocorra posteriormente. Mas 
se o fato gerador não acontecer, assegura-se àquele que 
pagou a preferência na restituição da quantia paga. 

D A União pode instituir hipótese de isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, mediante lei 
específica federal.  

E Segundo a Constituição Federal de 1988 a edição de 
normas gerais em matéria de direito tributário depende de 
lei complementar, e mesmo tendo sido o Código 
Tributário Nacional editado como lei ordinária no ano de 
1966, essa lei foi recepcionada pela Constituição Federal 
de 1988.   

 
QUESTÃO 87  
 

Ainda sobre o sistema tributário nacional, julgue os itens 
abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I. Em regra, a cada ente estatal cabe o resultado de sua 
arrecadação tributária, todavia, a União e os Estados-Membros 
têm a obrigação de transferir parte de suas arrecadações para os 
Estados-Membros e os Municípios, respectivamente. 
II. O Imposto sobre os serviços de qualquer natureza  (ISS) e o 
Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) 
são de competência estadual.  
III. Apenas a União pode instituir a espécie tributária 
denominada de empréstimo compulsório.  
IV. Os princípios tributários da anterioridade, da capacidade 
contributiva e da não cumulatividade funcionam como 
limitações ao poder de tributar.  
V. O sistema tributário nacional admite apenas três espécies de 
tributos: o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria.  
 
A Os itens I e IV estão certos. 
B Os itens II e III estão errados. 
C Os itens II e IV estão certos. 
D Os itens IV e V estão errados. 
E Os itens IV e V estão certos. 
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QUESTÃO 88  
 

Sobre a ordem social na Constituição Federal de 1988, assinale 
a alternativa incorreta. 
 
A O acesso às ações e aos serviços públicos de saúde é 

seletivo e visa a atender a população carente.  
B As diretrizes do Sistema Único de Saúde são: 

descentralização, atendimento integral e participação da 
comunidade.  

C A preocupação com um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado ultrapassa a situação atual e impõe deveres e 
responsabilidades ao poder público e ao particular, que 
visam tutelar as gerações futuras. 

D Aquele que explora, mediante autorização do Poder 
Público, os recursos minerais do subsolo está obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado.  

E A educação é um direito social, em que o acesso ao ensino 
fundamental é direito público subjetivo.  

 
QUESTÃO 89  
 

Assinale a alternativa incorreta. 
 
A A atividade administrativa pública brasileira é orientada 

tanto por princípios expressos na Constituição Federal de 
1988, quanto por princípios implícitos, como o do interesse 
público.  

B Os princípios constitucionais expressos e implícitos que 
orientam a administração pública brasileira não são de 
observância obrigatória para a administração pública 
indireta, como por exemplo, pelas sociedades de economia 
mista, que são dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado.  

C O princípio da proporcionalidade é princípio implícito na 
Constituição Federal de 1988 a nortear a atividade 
administrativa. 

D De acordo com o princípio da moralidade não basta agir 
juridicamente correto é preciso que a conduta seja 
eticamente inatacável, e a sua inobservância pode acarretar 
sanções administrativa, civil e penal.  

E O princípio da eficiência foi introduzido expressamente na 
Constituição Federal de 1988 por emenda constitucional e 
exige do gestor público a otimização dos meios para atingir 
o fim público colimado.  

 
QUESTÃO 90  
 

Assinale a alternativa incorreta. 
 
A No ordenamento jurídico brasileiro prevalece a teoria da 

responsabilidade civil objetiva do Estado, a exigir a 
presença do nexo de causalidade entre a ação/omissão do 
preposto e o dano causado.  

B A responsabilidade civil objetiva do Estado não afasta a 
responsabilidade subjetiva do servidor, quando se exige a 
prova de dolo ou culpa.  

C A proibição de acumulação remunerada de cargos públicos 
está restrita aos cargos da administração pública direta, 
admitindo-se, por exemplo, que um servidor do Ministério 
Público do DF e Territórios possa acumular o cargo de 
analista com o de assessor de empresa pública, os quais 
são desempenhados em horários diversos e plenamente 
compatíveis. 

D A aquisição da estabilidade pelo servidor público se dá 
após três anos de efetivo exercício do cargo e avaliação 
especial de desempenho, quando só perderá o cargo por 
sentença judicial transitada em julgado.  

E As obras, serviços, compras e alienações na administração 
pública são contratados, em regra, mediante licitação 
pública, autorizando-se, em casos excepcionais, a 
contratação direta.  

 
QUESTÃO 91  
 
Em relação aos poderes e deveres do Administrador Público, 
assinale a alternativa correta. 
  
A Ocorre excesso de poder quando a autoridade 

administrativa age além de sua competência, ou quando 
contorna dissimuladamente as limitações legais, para 
arrogar-se de poderes que não lhes são atribuídos por lei.  

B Ocorre desvio de finalidade quando a autoridade 
administrativa extrapola sua competência, e pratica atos por 
motivos ou com fins diversos dos objetivados pela lei ou 
exigidos pelo interesse público.  

C Não se pode considerar como abuso de poder a omissão na 
prática pelo administrador de um ato administrativo de 
interesse do administrado, quando a lei não fixa prazo para 
a prática desse ato.  

D O Congresso Nacional não pode editar ato para sustar 
regulamento oriundo do Poder Executivo, sob pena de 
ofensa ao princípio da Separação dos Poderes.  

E O poder de agir é uma faculdade para o administrador 
público, o que se traduz em liberdade para praticar os atos 
de sua competência legal. 

 
QUESTÃO 92  
 

Em relação aos bens públicos e à intervenção do Estado na 
propriedade privada, assinale a alternativa correta. 
 
A A cessão de uso é a transferência onerosa da posse de um 

bem público de uma entidade ou órgão da administração 
pública para outro. 

B A permissão de uso é ato negocial, bilateral, discricionário, 
atende primordialmente o interesse particular e não pode 
ser revogado ou modificado unilateralmente, sem que o 
particular seja devidamente indenizado. 

C São bens da União as terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios, incluindo-se nesta definição as terras de 
aldeamentos extintos, ocupadas por indígenas em passado 
remoto.  

D A requisição é modalidade de intervenção estatal através da 
qual o Estado utiliza bens móveis, imóveis e serviços 
particulares em situação de perigo público iminente, 
assegurado ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano.   

E A servidão administrativa autoriza o Poder Público a usar a 
propriedade imóvel para a execução de obras e serviços 
coletivos. Podem os municípios instituir servidões em 
imóveis estaduais e estes em imóveis federais, bem como o 
inverso, desde que haja autorização legislativa, como exige 
o art. 2º, § 2º do Decreto-Lei nº. 3.365/41, que dispõe sobre 
desapropriação por utilidade pública. 
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QUESTÃO 93  
 

Em relação ao processo administrativo e à administração em 
juízo, assinale a alternativa incorreta.  
 
A Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda 

pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior 
à propositura da ação.  

B O não conhecimento do recurso administrativo não impede 
a Administração de rever de ofício o ato ilegal, desde que 
não ocorrida preclusão administrativa.  

C Os processos administrativos de que resultem sanções 
poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de 
ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias 
relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção 
aplicada, podendo tal revisão resultar agravamento da 
sanção, ante o interesse público que se busca proteger. 

D No processo administrativo, acolhida pelo Supremo 
Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de 
enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à 
autoridade prolatora e ao órgão competente para o 
julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras 
decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena 
de responsabilização pessoal nas esferas cível, 
administrativa e penal.  

E A coisa julgada administrativa pode ser conceituada como 
a situação jurídica pela qual determinada decisão firmada 
pela Administração não mais pode ser modificada na via 
administrativa.  

 
 
QUESTÃO 94  
 

Em relação ao Direito Ambiental, assinale a alternativa 
correta. 
 
A A Reserva Florestal Legal decorre de limitação legal do 

direito de propriedade e, assim como as Áreas de 
Preservação Permanente, incidem sobre o domínio público 
e privado.  

B Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as 
seguintes categorias de unidade de conservação: a) Área de 
Proteção Ambiental; b) Área de Relevante Interesse 
Ecológico; c) Floresta Nacional; d) Reserva Extrativista; e) 
Reserva de Fauna; f) Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável; e g) Reserva Particular do Patrimônio Natural.  

C O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto 
pelas seguintes categorias de unidade de conservação: a) 
Área de Proteção Ambiental; b) Estação Ecológica; c) 
Reserva Biológica; d) Parque Nacional; e) Monumento 
Natural; f) Refúgio de Vida Silvestre.  

D O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos seus recursos naturais.  

E A Área de Relevante Interesse Ecológico é necessariamente 
de domínio público, devendo ser desapropriadas para este 
fim as áreas particulares incluídas em seus limites.  

 

QUESTÃO 95  
 

Sobre ato administrativo, assinale a alternativa correta. 
 
A Os atos discricionários não vinculam o seu agente aos 

motivos para sua expedição, mesmo que sejam estes 

declarados, já que nessa espécie de ato administrativo não 

se exige expressa motivação.  

B A destruição de bens impróprios ao consumo e a demolição 

de obra que apresenta risco de iminente desabamento 

independem de ajuizamento de ação judicial, decorrendo 

especificamente do atributo do ato administrativo intitulado 

“finalidade pública”.   

C Atos compostos são aqueles cuja vontade final da 

Administração exige a intervenção de agentes ou órgãos 

diversos, havendo certa autonomia, ou conteúdo próprio, 

em cada uma das manifestações. Exemplo deste ato é a 

investidura do Ministro do Supremo Tribunal Federal, que 

se inicia com a escolha do Presidente da República e passa 

pela aferição do Senado Federal.  

D Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao 

interesse público nem prejuízos a terceiros, os atos que 

apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados 

pela própria administração.  

E A cassação é o instrumento jurídico através do qual a 

Administração Pública promove a retirada de um ato 

administrativo por razões de conveniência e oportunidade.  
 
 
QUESTÃO 96  

Sobre a responsabilidade extracontratual do Estado, assinale a 
alternativa incorreta. 

A Diversamente do que ocorre em relação ao direito do 

lesado contra o Estado, o direito de regresso deste contra o 

seu agente não dispensa a caracterização de dolo ou culpa. 

B O Estado pode ser responsabilizado por dano 

exclusivamente moral. 

C Mesmo na teoria da responsabilidade objetiva do Estado, se 

a vítima tiver concorrido culposamente para o evento 

danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a 

gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do 

dano.  

D É objetiva a responsabilidade civil que envolve danos 

ocasionados por Estado membro à autarquia federal 

E No Brasil, admite-se a responsabilidade do Estado por ato 

comissivo e omissão. 
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QUESTÃO 97  
 

Em relação à Administração Pública, assinale a alternativa 
correta. 
  
 
A Compõem a chamada Administração Indireta as seguintes 

entidades dotadas de personalidade jurídica própria: a) 
autarquias; b) fundações públicas; c) sociedades de 
economia mista; d) empresas públicas; e) serviços sociais 
autônomos.  

B As autarquias possuem as seguintes características: a) 
criação por lei; b) patrimônio próprio, c) auto-
administração sob controle estatal; d) personalidade 
jurídica própria; e) desempenham atribuições públicas 
típicas.  

C Nas sociedades de economia mista, a participação do 
Estado no capital é sempre majoritária.  

D Os convênios administrativos somente podem ser firmados 
entre entidades públicas, para a realização de objetivos de 
interesses comuns e coincidentes dos partícipes. 
Diferencia-se do contrato, porque neste as partes têm 
interesses diversos e opostos.  

E A alienação do patrimônio das empresas públicas depende 
de autorização legislativa especial. 

 
QUESTÃO 98  
 

Em relação a licitação e contratos, assinale a alternativa 
incorreta. 
 
A São exemplos de cláusulas exorbitantes dos contratos 

administrativos aquelas que permitem alteração unilateral 
do contrato, rescisão unilateral, fiscalização da execução 
do contrato, aplicação de sanções, ocupação provisória de 
bens móveis, imóveis, aproveitamento de pessoal e de 
serviços vinculados ao objeto do contrato, quando o ajuste 
visa à prestação de serviços essenciais. 

B A administração pode obrigar o contratado a aceitar, nas 
mesmas condições, acréscimos ou supressões em obras, 
serviços ou compras até 25% do valor originário do 
contrato, ou até 50% no caso de reforma de edifício ou 
equipamento. Nenhum acréscimo ou supressão pode 
estender os referidos limites legais, nem mesmo em caso 
de acordo entre as partes. 

C Aplica-se aos contratos administrativos a resolução por 
onerosidade excessiva, prevista no art. 478 do Novo 
Código Civil. 

D É dispensável a licitação quando a União tiver que intervir 
no domínio econômico para regular os preços ou para 
normalizar o abastecimento. 

E Na tomada de preços, os órgãos manterão registros 
cadastrais para efeito de habilitação dos participantes, 
válidos por, no máximo, 1 (um) ano, e que deverão ser 
amplamente divulgados e estar permanentemente aberto 
aos interessados. As Unidades administrativas podem 
utilizar os registros cadastrais de outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública.  

 
QUESTÃO 99  
 

Em relação aos Serviços Públicos, assinale a alternativa 
correta. 
 
A Pelo artigo 10 da Lei 7.783/89, que dispõe sobre o direito 

de greve, são consideradas atividades essenciais os 
seguintes serviços: de tratamento e abastecimento de água; 
de produção e distribuição de energia elétrica, gás e 
combustíveis; de controle de tráfego aéreo; de assistência 
médica hospitalar; de telecomunicações; de distribuição e 
comercialização de alimentos e medicamentos; funerários; 
de transporte coletivo de captação e tratamento de esgoto e 
lixo; de guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 
de equipamentos e de materiais nucleares; de 
processamento de dados ligados a serviços essenciais; de 
compensação bancária. 

B Devem ser aplicadas obrigatoriamente as regras de 
dispensa e inexigibilidade, previstas na lei 8.666/93, nas 
licitações para a concessão de serviço público. 

C A única fonte de receita para a concessionária do serviço 
público que pode ser prevista no edital de licitação é a 
tarifa do serviço público concedido, que será fixada pelo 
preço da proposta vencedora da licitação.  

D Na licitação para a concessão de serviços públicos não se 
admite a inversão da ordem das fases de habilitação e 
julgamento. 

E A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a 
critério do poder concedente, a encampação da concessão 
ou a aplicação das sanções contratuais. A encampação 
deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurada a 
ampla defesa.  

 
 
QUESTÃO 100  
 

Assinale a alternativa correta. 
 
A Não pode haver efetividade no cargo, sem que haja a 

estabilidade do servidor publico.  
B O servidor em estágio probatório não possui estabilidade, 

podendo, portanto, ser demitido independentemente da 
instauração de processo ou inquérito administrativo.  

C A reversão ocorre quando há o reingresso do servidor 
público, que se encontrava em disponibilidade, ao seu 
cargo original.  

D Desapropriação indireta é o fato administrativo pelo qual o 
Estado se apropria do bem particular, sem a observância 
da declaração de utilidade publica ou interesse social e da 
indenização prévia.  

E Quando o Poder Público incorpora um bem particular ao 
patrimônio publico, caso seja demonstrada a nulidade do 
processo de desapropriação, o proprietário tem direito ao 
retorno do bem ao seu patrimônio.  

 
 


